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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO 
PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. 
DECISÃO MANUTENÇÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogada sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, "para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso. Precedentes" (AgInt no AREsp 1.934.163/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 04/11/2021).
3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, 
do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, 
porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual "agravo de 
instrumento".
4.  Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de março de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO 
PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
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DECISÃO MANUTENÇÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogada sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a 
parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no prazo 
que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, "para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso. Precedentes" (AgInt no AREsp 1.934.163/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe 04/11/2021).
3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, 
do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, 
porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual "agravo de 
instrumento".
4.  Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONSTRUTORA TENDA S.A. 
contra a decisão da Presidência desta Corte Superior, com base na aplicação da 
Súmula 115/STJ (e-STJ, fls. 464-465):

 
É, no essencial, o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e n. 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
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publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 
de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise do recurso de CONSTRUTORA TENDA S/A, a parte 
recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 
especial, Dr. Luiz Felipe Lelis Costa.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes consignados na 
procuração e/ou substabelecimento, juntados nesse momento às fls. 
442/460, foram outorgados ao advogado apenas em data posterior à 
interposição tanto do apelo nobre quanto do agravo em recurso especial.
A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 
1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp n. 
1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

Em suas razões (e-STJ, fls. 469-472), a agravante pretende a reforma da 
decisão agravada.

Para tanto, alega que, quando "foi intimada para regularizar a situação, ela 
juntou novos documentos e ratificou todos os atos que foram praticados (nos termos do 
que determina o artigo 104, §2, CPC) até aquele momento, o que demonstra que a 
representação foi regularizada e sanada" (e-STJ, fl. 470).

Argumenta que "o Recurso Especial em questão foi interposto nos autos de 
Agravo de Instrumento eletrônico, o que retira a obrigatoriedade da juntada dos 
documentos de representação com fundamento no § 5°, do artigo 1.017, do Código de 
Processo Civil, sendo que a decisão agravada na forma como proferida possui excesso 
de formalidade e não privilegia o principio processual da primazia dos atos, já que o 
Recurso Especial foi inadmitido único e exclusivamente em razão de um suposto vício 
de representação processual (que sequer ocorreu)" – (e-STJ, fl. 470).

Requer, por fim, pelo provimento ao agravo interno.

Impugnações às fls. 476-481 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Não há razões para o provimento do agravo interno.
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Conforme registrado na decisão agravada, da análise dos autos verifica-se 
que o subscritor da petição do recurso especial e do agravo em recurso especial não 
possuía procuração e/ou substabelecimento outorgando-lhe poderes de representação.

Em face disso, constatada a irregularidade na representação processual, 
determinou-se à fl. 437 (e-STJ), de modo claro e específico, a intimação da parte 
recorrente para que, nos termos do art. 76, c/c o art. 932, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, no prazo de 5 (cinco) dias, procedesse à juntada da cadeia 
completa de substabelecimento que conferiu poderes ao subscritor dos recursos, 
regularizando, assim, a citada representação.

Contudo, embora intimada para o saneamento do óbice, a parte agravante 
deixou de regularizar, pois os poderes consignados na procuração e/ou 
substabelecimento (e-STJ, fls. 441-461) foram outorgados ao patrono em data posterior 
à interposição tanto do recurso especial quanto do agravo em recurso especial.

Com efeito, é firme o entendimento nesta Corte Superior de que, para suprir 
eventual vício de representação processual, é necessário que outorga dos poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso.

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL 
E DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, nos termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência da Súmula n. 115/STJ.
2. "Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação 
processual seja regularizada, inviável o conhecimento do recurso (Súmula 
115 do STJ)" (PET no AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019).
3. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que para 
suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.934.163/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021.)
 

Por conseguinte, incide no caso o óbice da Súmula n. 115/STJ.
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Confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a 
determinação de regularizar a representação processual no prazo 
assinalado. Observância do disposto nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e 
parágrafo único, do CPC. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.
2. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, 
sendo insuficiente a alegação de extravio de documento, desacompanhada 
de certidão comprobatória do Tribunal responsável por seu processamento.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.024.016/RJ, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, DJe de 19/5/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO RECURSO. SÚMULA 115/STJ.
1. Embargos de terceiro.
2. A representação judicial da sociedade de advogados por um de seus 
sócios não configura advocacia em causa própria, ante a existência de 
personalidades jurídicas distintas, revelando-se obrigatória a juntada aos 
autos da procuração do causídico que patrocina a causa.
3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso 
quando a parte, após intimada para regularizar sua 
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/2015), não 
promove o saneamento do vício no prazo concedido.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.996.961/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, DJe de 4/5/2022)
 

Ressalte-se que a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso 
especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido 
dispositivo é específica da classe processual "agravo de instrumento".

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO NO PRAZO 
ESTABELECIDO. INÉRCIA. DOCUMENTO NOS AUTOS ORIGINAIS. ART. 
1.017, § 5º, do CPC/2015. INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício 
na representação processual no prazo estabelecido.
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2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior." (AgInt no AREsp n. 1.447.689/DF, 
Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/10/2019, DJe 16/10/2019).
3. Inaplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 no âmbito do recurso especial 
ou do respectivo agravo contra sua inadmissibilidade. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.496.951/MS, relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, DJe de 6/5/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. PROCURAÇÃO. SUBSCRITOR DO APELO EXTREMO. 
AUSÊNCIA. VÍCIO FORMAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. PRECLUSÃO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
CONTROLE BIFÁSICO.
Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
Verificada a ausência da cadeia de substabelecimento conferindo poderes 
ao advogado subscritor do apelo extremo, necessária a aplicação da regra 
do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, que permite a correção do 
vício, com a comprovação posterior da representação processual.
Nos termos do Código de Processo Civil de 2015, concedido o prazo de 
cinco dias para o recorrente sanar vício ou complementar documentação 
exigível, a regularização processual incorreta é causa de não conhecimento 
do recurso interposto.
A suposta existência do instrumento de procuração nos autos principais da 
execução não afasta a necessidade de juntada da referida peça no agravo 
de instrumento formado em consonância com o disposto no art. 1.017 do 
CPC/2015, tampouco relativiza a aplicação do enunciado sumular n. 115 
desta Corte Superior.
A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão 
expedida por servidor na instância de origem não vincula esta Corte 
Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, 
aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos 
pressupostos recursais.
Hipótese em que, mesmo intimada a sanar a irregularidade na representação 
processual, a parte juntou documento que não comprova a existência de 
poderes conferidos ao subscritor do recurso especial.
Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.547.898/PR, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/3/2020, DJe 12/3/2020)
 

Em razão desse quadro, esclareceu-se ser firme o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça de que a ausência da cadeia completa de procurações impossibilita 
o conhecimento do recurso (Súmula 115/STJ).

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
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recursal, motivo pelo qual permanece íntegro o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
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AGRAVADO : MARINEIDE SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS - SP315236

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES - SP350332

LUIZ FELIPE LELIS COSTA - SP393509
AGRAVADO : MARINEIDE SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : DANIEL OLIVEIRA MATOS - SP315236

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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